
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.116.522 - RS (2009/0006654-0)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BIG MOON INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA 
ADVOGADO : OLAVO DE VILLA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : LUCIANO JOSÉ GIONGO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PROTESTO. FALÊNCIA. IDENTIFICAÇÃO PESSOAL DA 
FUNCIONÁRIA DA DEVEDORA QUE RECEBEU A INTIMAÇÃO DO 
PROTESTO. ANÁLISE OBSTADA PELA SÚMULA 7/STJ. 

1. O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento 
desta Corte, quanto a necessidade de identificação da pessoa 
(funcionária da pessoa jurídica) que recebeu a intimação do 
protesto para requerimento de falência da empresa devedora. 

2. O Tribunal de origem é enfático ao consignar a intimação pessoal 
da empresa devedora, que ocorreu, na pessoa de sua funcionária. 
Portanto, a reforma do aresto neste aspecto, demandaria, 
necessariamente, o revolvimento do complexo fático-probatório dos 
autos, o que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ. 

2. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

 A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira e João Otávio de Noronha (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 02 de agosto de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.116.522 - RS (2009/0006654-0)
  

AGRAVANTE : BIG MOON INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA 
ADVOGADO : OLAVO DE VILLA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : LUCIANO JOSÉ GIONGO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por BIG MOON INDÚSTRIA DE 

MÓVEIS LTDA contra decisão, proferida às fls. 280/281, que negou provimento ao agravo de 

instrumento, tendo em vista a conformidade do aresto impugnado com o posicionamento 

deste STJ, no tocante à regularidade do protesto para fins de falência,  bem como 

impossibilidade de reexame de matéria fática (Súmula 7/STJ), no tocante à existência de 

intimação pessoal de empregada da agravante, a respeito do protesto em questão.  

Inconformada, a agravante interpõe agravo regimental, argumentando que  

"resta evidente que é desnecessário o reexame da prova e dos fatos, ademais, quando 

evidente que o instrumento de protesto não identificou a pessoa responsável pelo 

recebimento da intimação do aponte, fato incontroverso, sendo irrelevante que o cartório de 

protestos tenha identificado alguma pessoa após, inclusive , o ingresso do pedido falimentar." 

(fl. 285).

É o sucinto relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PROTESTO. FALÊNCIA. IDENTIFICAÇÃO PESSOAL DA 
FUNCIONÁRIA DA DEVEDORA QUE RECEBEU A INTIMAÇÃO DO 
PROTESTO. ANÁLISE OBSTADA PELA SÚMULA 7/STJ. 

1. O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento 
desta Corte, quanto a necessidade de identificação da pessoa 
(funcionária da pessoa jurídica) que recebeu a intimação do 
protesto para requerimento de falência da empresa devedora. 

2. O Tribunal de origem é enfático ao consignar a intimação pessoal 
da empresa devedora, que ocorreu, na pessoa de sua funcionária. 
Portanto, a reforma do aresto neste aspecto, demandaria, 
necessariamente, o revolvimento do complexo fático-probatório dos 
autos, o que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ. 

2. Agravo regimental a que se nega provimento. 

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não merece prosperar.

Como dito, o acórdão recorrido está em consonância com o entendimento 

desta Corte, quanto a necessidade de identificação da pessoa (funcionária da pessoa 

jurídica) que recebeu a intimação do protesto para requerimento de falência da empresa 

devedora. 

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
FALÊNCIA. PROTESTO DE TÍTULO. NOTIFICAÇÃO PESSOAL. AUSÊNCIA 
DE IDENTIFICAÇÃO DO RECEBEDOR. INVIABILIDADE DO PEDIDO DE 
QUEBRA. SÚMULA 361/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento de que "a 
notificação do protesto, para requerimento de falência da empresa 
devedora, exige a identificação da pessoa que a recebeu" (Súmula 361 do 
STJ). Caso contrário, o protesto será inválido para amparar eventual pedido 
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de falência.
2. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a decisão 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" (Súmula 83 
do STJ).
3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no REsp 
859.807/SC, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, DJe 22/02/2011)

Cumpre destacar, por sua pertinência ao caso em apreço, trecho elucidativo do 

acórdão em testilha, verbis:

"Vale ressaltar que a mera certificação oriunda do cartório extrajudicial de 
que houve intimação pessoal do devedor, no caso pessoa jurídica, não 
elide a necessidade de se declinar a pessoa física que recebeu a 
notificação, pois é a partir deste dado que se poderá aferir a regularidade 
do protesto para fins falimentares."

Na hipótese vertente, revela-se inviável a pretensão da recorrente, tendo em 

vista que o Tribunal de origem é enfático ao consignar a intimação pessoal da empresa 

devedora, que ocorreu, segundo certidão de fl. 92, na pessoa de sua funcionária, a Sra. 

Cáudia Patrícia Susin. 

Portanto, a reforma do aresto nestes aspectos demandaria, necessariamente, 

o revolvimento do complexo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula n. 7 

desta Corte. 

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0006654-0 REsp 1.116.522 / RS

Números Origem:  10700028544           70025751637           70027171057

EM MESA JULGADO: 02/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BIG MOON INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA
ADVOGADO : OLAVO DE VILLA JUNIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO : LUCIANO JOSÉ GIONGO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Recuperação judicial e Falência

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BIG MOON INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA
ADVOGADO : OLAVO DE VILLA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO : LUCIANO JOSÉ GIONGO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e João 
Otávio de Noronha (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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